Contributos para o desenho
da historia das tecnologias
da saude

Histéria, quando entendida como uma
malha atravessada de factos e momentos, na
procura incessante de explicacdes e de quadros
de referéncia de identidade cultural, torna-se
num desafio aliciante e mesmo numa aventura.
Aventura, de facto, quando se depara, aindg,
com uma auséncia total de um modelo siste-
matizador que nos facilite a busca e a interpreta-
¢@o dos factos e dos momentos que possam des-
vendar a histéria das profissdes das tecnologias da
saude, como hoje sdo designadas.

Partindo destes pressupostos, faremos uma
breve alusdo histérica, baseada somente em fac-
tos e registos de natureza normativo-legal, atra-
vés de uma metodologia de pesquisa sustenta-
da na revogacdo sistemdtica de decretos, porta-
rias ou outros documentos afins, permitindo-nos
desta forma recuar um pouco no tempo.

Um dos documentos mais antigos que nos
conduz aos vestigios das designacoes destas pro-
fissdes leva-nos até ao inicio do século XX, isto
é, hd pouco mais de cem anos.

Por Decreto de 24 de Dezembro de 1901,
da Secretaria de Estado dos Negdcios do Reino,
é criado o Laboratério Geral de Analyse Clinica,
no Hospital Real de S. José e Annexos, sob pro-
posta do Enfermeiro-mor José Curry da Camara
Cabral. Este Laboratério Geral, a luz do nosso
possivel entendimento actual, parece-nos um
laboratério de observacéo, de diagndstico e de
intervencdo terapéutica clinica, constituido por
5 seccdes: (1) analyse andtomo-patholégica,
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servico de autopsias e modelagem em gesso; (2)
analyse bacteriolégica; (3) analyse chimica; (4)
analyse radioscopica, radiogréphica e photo-
gréfica; (5) electro-diagnéstico e electro-therapia.

Do Regulamento Geral deste Laboratério, pu-
blicado em 2 de Junho de 1902, destacam-se: re-
gras de organizacdo e funcionamento centradas
em definicdo de competéncias, normas de condu-
ta, aspectos de ordem técnica (instrugdes prdticas)
quanto as formas de colheita, remessa e andlise
de substéncias biolégicas e de pecas anatémicas
das autépsias, quanto ao processamento de estu-
dos radiofotogrdficos e de utilizagdo de técnicas
de diagnéstico e de terapéutica — estas Ultimas
centradas no sistema neuro-muscular (electro-
diagnéstico aos nervos e musculos).

Saliente-se, curiosamente, o facto deste La-

boratério jG permitir a realizagdo de andlises do
ar, dgua e solos (através dos pedidos da Inspec-
cdo Geral de Hygiene Hospitalar), andlises a
substéncias alimentares (azeite, vinho, vinagre,
leite, manteiga, chocolate, entre outras) e a subs-
tdncias medicinais (farmacoldgicas).

Do quadro descritivo dos recursos humanos
e respectivas titulacées profissionais, apercebe-
mo-nos da existéncia de um Director Geral, de
Chefes de Seccao (clinicos, analysta de farmda-
cia), de Preparadores adjuntos e ainda de Ser-
ventes. Aqui encontramos, pressupostamente, a
origem das titulagdes dos primeiros técnicos hoje
conhecidos de andlises clinicas, de anatomia
patolégica, de fisioterapia, de radiologia e de
profissionais da drea do electrodiagnéstico. Ain-
da da andlise do contetdo deste documento,
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podemos verificar a existéncia de preparadores
e auxiliares dos servicos farmacéuticos, orien-
tando-nos para a percepcdo da génese dos ac-
tuais técnicos de farmdcia.

De uma cépia deste Regulamento Geral,
encontramos os vestigios de uma rubrica ma-
nuscrita do primeiro técnico de Radiografia, de
nome Bento Fernandes (datada de1902).

Um outro documento, referente aos Hospi-
tais Civis de Lisboa, datado ja de 1927 (Decreto
n° 13.974, de 28 de Junho), evidencia-nos um
Regulamento de exame para obtencdo de di-
ploma de habilitagdo para o exercicio das fun-
¢Ges de preparador dos servicos de andlises cli-
nicas destes Hospitais. Do seu contetido desta-
ca-se a forma de selecgdo e recrutamento deste
profissional, expressa na exigéncia de um certi-
ficado de prdtica, obtido mediante exame que
constava de uma prova prdtica (manipulacéo de
técnicas laboratoriais) e interrogatério. Referia
ainda que o provimento dos preparadores, e res-
pectiva nomeacdo, dependia de um exame de
instrucdo primdria do 2° grau ou equivalente,
da aprovagdo no exame de sanidade e de docu-
mento comprovativo de isencdo de culpas.

Através deste registo, apercebemo-nos da
necessidade e da forma de uma selecgdo com
alguns fundamentos criteriosos, para a regulacdo
do exercicio destas funcées ou tarefas.

Num outro documento dos mesmos hospi-
tais, datado de 1938 (Decreto n° 28.794,de 10
de Outubro), referente ¢ Reorganizacdo dos
Quadros e vencimentos do pessoal dos Hospi-
tais Civis de Lisboa, podemos identificar formas
orgdnicas de servicos hospitalares com tradu-
<do aos nossos dias: a existéncia de servicos far-
macéuticos, bromotolégicos, de andlises clinicas,
de radiologia, de fisioterapia e de anatomia pa-
tolégica. No quadro de pessoal sdo utilizadas
designacées de categorias profissionais que nos
induzem a um modelo de hierarquizacdo mais
especializado e com alguma complexidade de
exercicio: (a) ajudante técnico chefe, em Radiolo-
gia; (b) ajudantes técnicos, de Radiologia e de Fi-
sioterapia; (c) preparadores, de Andlises Clinicas e
de Anatomia Patoldgica; (d) dietistas dos lactentes;
(e) ajudantes dos servigos farmacéuticos; () auxili-
ares e encarregados de cdmara escura.

Neste dmbito, encontramos uma matriz de
referéncia quanto ao recrutamento e ao nivel de
habilitacdo para o exercicio de algumas das re-
feridas categorias, como por exemplo a exigén-

cia aos candidatos de um exame de prdtica, rea-
lizado nos respectivos servicos, aos detentores
do curso geral de enfermagem da Escola de
Enfermagem Artur Ravara (s6 a partir de 1942).
Para os ajudantes dos servicos farmacéuticos era
exigida prestacdo de provas prdticas e concurso
documental.

Nestes hospitais, em 1953 (Quadro de Pes-
soal dos Hospitais Civis de Lisboa, publicado em
27 de Maio), encontramos registos de outras
novas categorias profissionais que nos induzem
a existéncia de um aumento da diferenciacdo
dos perfis destes técnicos como, por exemplo, a
existéncia de ajudantes técnicos e auxiliares de
Cardiologia (nos Servicos de Cardiologia) e de
ajudantes técnicos e auxiliares de Neurofisiologia
(nos Servicos de Neurofisiologia). Refira-se a
existéncia de Servicos de Dietética com dotacao
de dietistas e uma outra nova categoria, a de
visitadora sanitdria.

Neste capitulo inicial, referente & primeira
metade do século XX e com base nestes regis-
tos, podemos verificar alguns marcos da génese
da identidade profissional e do exercicio em al-
gumas das profissdes que hoje compdem o uni-
verso das tecnologias da satde.

Inicio do ensino formal das profissoes
das Tecnologias da Saude

Decorrente deste processo de emergéncia
do exercicio profissional, a década de 60 do
século XX apresenta-se como marcante para
o desabrochar do ensino formal destas profis-
soes.

Subjacente ao desenvolvimento das técnicas
médicas, registado no pés Segunda Guerra Mun-
dial, os hospitais centrais e outros estabelecimen-
tos dependentes do Ministério da Satide e Assis-
téncia de entdo sentiram-se obrigados a tentar
uniformizar o nivel minimo de recrutamento e
preparagdo dos candidatos ds actividades pro-
fissionais neste dominio. Assim, logo em 1961 e
1962, surgiram os primeiros Centros de Prepa-
racdo de Técnicos e Auxiliares dos Servigos Cli-
nicos (CPTASC) a funcionarem junto a institui-
¢bes hospitalares nos grandes centros urbanos
do pais — Lisboa, Porto e Coimbra. Estes Cen-
tros, dotados de um regulamento préprio de fun-
cionamento, apresentavam jg algum cunho pe-
dagégico, tendo como missdo ministrar dois ni-




veis ou grupos de cursos distintos: o de técnicos
e o de auxiliares dos servigos clinicos em dreas
sobreponiveis.

Os cursos de Técnicos dos Servicos Clinicos,
nomeadamente os de Preparadores de Andlises,
de Técnicos de Fisioterapia e de Técnicos de
Radiologia, exigiam como acesso, entre outros
requisitos, o 2° ano liceal e apresentavam uma
duracdo de um ano e trés meses de estdgio. O
curso de dietistas exigia o mesmo nivel de aces-
so, mas uma duracdo de dois anos lectivos. O
segundo grupo, o dos Cursos de Auxiliares dos
Servicos Clinicos, nomeadamente de auxiliar de
Laboratério de Andlises, de auxiliar de Fisiotera-
pia, de encarregados de cdmara escura e de
ajudantes mistos, apresentavam uma duracgéo
de nove meses (seis meses de formacao teédrica-
prdtica e trés de estdgio), exigindo-se como re-
quisito de acesso a 4° classe.

Para além dos cursos nas dreas referidas, os
dispositivos normativos que criaram estes Cen-
tros previam a criacdo de outros cursos em fun-
¢do das necessidades apresentadas pelas insti-
tuicdes de saude, como, por exemplo, o curso
de Ortéptica (com exigéncia do 5° ano liceal e
uma duracdo de curso de dois anos e trés meses
de estdgio) iniciado em 1963 no Hospital Esco-
lar de S. Jodo, no Porto, e o curso de técnico de
Cardiologia iniciado nos Hospitais da Universi-
dade de Coimbra e no Hospital de Santa Marta,
em Lisboa.

Neste periodo inicial da década de 60 assis-
te-se também a criacdo de Escolas Técnicas dos
Servicos de Salde e Assisténcia do Ultramar
(ETSSAU), a funcionarem com cardcter perma-
nente em todas as provincias ultramarinas (como,
por exemplo, em Angola, Mogambique e Macau)
“destinadas ao ensino da enfermagem, demais
técnicas auxiliares da medicina, da farmdcia, da
saude publica, da higiene e da assisténcia” (Re-
gulamento Geral destas escolas, publicado no
ano de 1964, a 15 de Julho, através do Decreto
n® 45.818).

Através destes registos, verificamos que estas
escolas funcionavam junto a hospitais centrais lo-
cais, com autonomia técnica e administrativa, com
direccdo prépria, sustentando um regular funcio-
namento de cariz pedagégico, nomeadamente
através de conselhos escolares com professores e
monitores préprios. Al eram ministrados cursos de
formagdo bdsica (inicial), de especializacdo, de
aperfeicoamento e de actualizagdo.

Dos cursos de formagdo inicial destacavam-
se: o de inspector sanitdrio, o geral de enferma-
gem, o de preparador de laboratério, o de aju-
dante técnico de farmdcia, o de ajudante técni-
co de radiologia, o de ajudante técnico de radio-
terapia, os de medicina fisica e reabilitacdo,
nomeadamente os de fisioterapeuta e terapeuta
ocupacional, o de agente sanitdrio de assistén-
cia rural, o de dietista e o de ortéptica.

Os cursos de especializagdo apresentavam
um vasto leque, podendo referir-se os cursos de
especializacdo de Enfermagem (em salde pu-
blica, parteira, instrumentista, auxiliar aneste-
sista, pediatria, etc.), de visitadora sanitdria, de
microscopista e de educador sanitdrio.

Os cursos geral de enfermagem, de prepara-
dores de laboratério, de dietista, de ajudantes
de farmdcia, de fisioterapeuta, de terapeuta
ocupacional e de ortéptica, tinham duracGo de
trés anos e os cursos de ajudantes de radiologia
e de ajudantes de radioterapia de dois.

O acesso aos cursos geral de enfermagem,
de preparadores de laboratério, de ajudantes de
farmdcia e ajudantes de radiologia e radiotera-
pia obrigava a posse do curso geral dos liceus
ou equivalente legal. Para os cursos de dietistq,
ortoptista, fisioterapeuta e de terapeuta ocupa-
cional, com duracéo de trés anos, era exigido o
curso complementar dos liceus.

Esta formacgdo traduzia uma composicGo
curricular centrada nas componentes tedrica,
prdtica e estdgios de aprendizagem rotativos por
todas as dreas de interesse dos respectivos cur-
sos. O corpo docente correspondia a um perfil
escolhido entre médicos, farmacéuticos, profis-
sionais das respectivas dreas e outros técnicos
especializados.

Estas escolas eram ainda dotadas de um
regulamento geral bastante consistente, abran-
gendo aspectos funcionais e orgdnicos, cientifi-
cos, pedagdgicos, técnicos, administrativos e fi-
nanceiros, com um quadro de pessoal préprio
(docente, administrativo e auxiliar).

Em 1966, através da Portaria n® 22.034, de
4 de Junho, é criada a Escola de Reabilitacgo
do Alcoitdo (ERA), no Centro de Medicina de
Reabilitacdo do Alcoitdo da Santa Casa da Mi-
sericordia de Lisboa, com a finalidade de minis-
trar cursos de pessoal técnico de reabilitacdo,
nomeadamente fisioterapeutas, terapeutas
ocupacionais e terapeutas da fala, assumidos
como o terceiro grupo a acrescentar aos defini-
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dos para os Centros de Preparacdo de Técnicos
e Auxiliares dos Servicos Clinicos (criados pela
Portaria n°® 18.523, de 12 de Junho de 1961).

Esta Escola, apesar de assistir & sua criacdo
legal em 1966, encontra as suas raizes no final
dos anos 50, com o desenvolvimento dos pri-
meiros cursos nesta drea da reabilitacdo com
docentes vindos de outros paises. Os cursos
leccionados, com duragéo de trés anos, obriga-
vam ja a posse do 7° ano liceal como requisito
de acesso.

Em finais da década de 70, mais precisa-
mente em 1979, é criada a Escola de Servico de
Sautde Militar, resultante da fus@o das Escolas
Militares de Saude oriundas dos trés ramos das
forcas armadas e dos hospitais militares das ex-
colénias. Esta Escola assume como misséo a
continuidade da formagd@o de quadros técnicos
de satide, nomeadamente técnicos paramédicos
e técnicos de farmdcia, entre outros.

Deste capitulo, marcante para a histéria e
desenvolvimento destas profissées em Portugal,
podemos assumir o desenho de uma etapa fun-
damental no processo de conquista de identida-
de e de afirmaca@o de novos saberes no dominio
da saude. No entanto, parece-nos que este peri-
odo, correspondente ao inicio da formalizacdo
do ensino das profissées das tecnologias da sau-
de, esboga a produgdo de niveis de formacéo e
ensino diferenciados nas mesmas dreas de na-
tureza profissional, assim como, ao englobar
tipologias de instituicées de formacdo-ensino
diversas, origina modelos curriculares e férmu-
las de acesso distintos, conduzindo a efectivacdo
de diferentes perfis de saida.

Decorrente desta andlise, pode afirmar-se
que a formagdo escolar destas profissbes emer-
ge de uma forma ectépica, produzindo conse-
quentemente niveis heterogéneos de quadros de
referéncia nas mesmas dreas profissionais. Po-
rém, deste processo ndo deixa de transparecer
uma fértil e promotora busca de identidade que
se estendeu até aos finais da década de 70.

Evolucéio recente do ensino
das Tecnologias da Saude
(0ltimos 20 anos)

Na transicGo da década de 70 para a déca-
da de 80, fruto de profundas mudancas opera-

das ao nivel das politicas da satde e do ensino
(implementacdo do ensino superior de curta
durac@o) e com base na evolugdo da ciéncia e
da tecnologia, ddo-se alguns passos indicado-
res da necessidade de reestruturacdo do ensino
na saude.

Constitui testemunho deste indicador um
despacho de 1979 (publicado no Didrio da Re-
publica n® 277, de 30 de Novembro) dos entdo
Secretdrios de Estado da Satde e do Ensino Su-
perior, determinando a criacGo de um grupo
de trabalho, constituido pelo Dr. Aloisio Moreira
Coelho e pelo Engenheiro Mdrio Ferreira Cor-
deiro, com a missdo de apresentarem estudos
sobre: (1) as condicées de reconversdo das es-
colas de enfermagem em escolas superiores de
enfermagem; (2) a viabilidade da reconverséo
dos cursos da Escola de Reabilitacéo do Alcoitdo
em cursos de ensino superior de curta duragdo;
(3) a viabilidade de criacdo de escolas superio-
res de saude em Lisboa e no Porto, no dmbito
do ensino superior de curta duracéo; (4) ...o
modelo de formagdo dos futuros docentes das
escolas superiores de enfermagem e eventuais
escolas superiores de satde...

Outro vestigio desta preocupacdo de mu-
danca do ensino das tecnologias da satde en-
contra-se expresso na Carreira dos técnicos au-
xiliares dos servicos complementares de diag-
néstico e terapéutica (1978), ao indicar a ne-
cessidade de reorganizacéo deste ensino e defi-
nir a duragdo dos cursos hum minimo de cinco
semestres.

Neste quadro contextual, em 1980 (Portaria
n° 709/80, de 23 de Setembro), e no Gmbito da
tutela do Ministério dos Assuntos Sociais, anun-
cia-se a criagdo das Escolas Técnicas dos Servi-
cos de Saude (ETSS) a partir da reestruturacdo
dos “centros de formacéo de técnicos auxiliares
dos servicos complementares de diagnéstico e
terapéutica” (Cap. I, n° 1), em Lisboa, Porto e
Coimbra, que assumem, desde logo, a organi-
zagdo e desenvolvimento de cursos com trés anos
de duracdo.

Em 1982, através do Decreto-Lei n® 371/82,
de 10 de Setembro, sdo criadas as referidas ETSS
de Lisboa, Porto e Coimbra, a que se junta a
Escola de Reabilitagdo do Alcoitdo (jé sob a tu-
tela do Ministério dos Assuntos Sociais desde
1975), formando uma rede de escolas para a
formagdo e aperfeicoamento do pessoal de diag-
néstico e terapéutica.



Estas escolas sdo dotadas de personalidade
juridica, gozando de autonomia técnica, admi-
nistrativa e pedagdgica, apresentando uma or-
gdnica sustentada por uma direcgdo (cinco mem-
bros) e um conselho escolar (por curso e plend-
rio) dependentes da coordenacdo central do
Departamento de Recursos Humanos da Satde
(DRHS). O acesso aos cursos ai ministrados
obriga & posse do 9° ano como habilitagbes
literdrias minimas, preferencialmente o 11°
ano, e ainda a provas eliminatérias de selec-
cdo de candidatos. O modelo curricular dos cur-
sos apresenta uma duracdo de trés anos, de-
senrolados em trés fases/patamares: formacao
inicial basica, formagao técnica e formagdo pra-
tica — estdgio.

Os planos de estudo e respectivas discipli-
nas sdo publicados em 16 de Fevereiro de 1983
por despacho do Secretdrio de Estado da Sau-
de, sendo posteriormente, em 1986, publicado
o regulamento das escolas, em que se exige o
12° ano para acesso aos cursos, devendo estes
apresentar uma duragdo minima de trés mil ho-
ras de formacdo. E ainda este regulamento,
publicado na Portaria n® 549/86, de 24 de Se-
tembro, que cria e regula o Curso Complemen-
tar de Ensino e Administragdo como curso de
poés-graduac@o, com a duracdo de um ano e
que funcionou até 1993.

Fora da esfera destas escolas é criado o cur-
so de Higiene Oral na Escola Superior de Medi-
cina Dentdria de Lisboa, com a duragdo de trés
anos e a exigéncia do 12° ano de escolaridade
como habilitacdo literdria de acesso.

Em 1990 sdo publicados novos planos de
estudo dos cursos ministrados pelas quatro es-
colas, que constituirdo a base de implementa-
cGo de inovador modelo pedagégico centrado
na interdisciplinaridade e no aprofundamento
dos saberes préprios das profissdes das tecnolo-
gias da salde. Assiste-se ao primeiro recruta-
mento de docentes oriundos da carreira de téc-
nicos de diagnéstico e terapéutica, a tempo in-
tegral, nas escolas técnicas.

Estes Gltimos marcos na curta vida das es-
colas, nomeadamente a duragdo dos cursos (trés
anos — trés mil horas), o acesso com o 12° ano
de escolaridade, a implementacéo de novos pla-
nos de estudo inspirados num modelo curricular
de nivel superior de ensino, abrem “o caminho
da integracdo das escolas dos técnicos de diag-
néstico e terapéutica no ensino superior, facto

que se vird a concretizar nos finais do ano de
1993” (Faria, 1995, p. 6). '

Com a passagem das escolas técnicas dos
servicos de saude para Escolas Superiores de
Tecnologias da Saude (ESTeS), respectivamente
de Lisboa, Porto e Coimbra, o ensino das tecno-
logias da satde é finalmente integrado no siste-
ma educativo nacional, reconhecido ao nivel do
ensino superior politécnico e atribuindo o grau
de bacharel, ficando na dependéncia de dupla
tutela — Satide e Educagdo.

E de registar a introducdo da designacdo de
tecnologias da satde & caracterizagdo do con-
junto das dreas de saber das correspondentes
profissoes.

A Escola de Reabilitagdo do Alcoitdo é inte-
grada no sistema educativo nacional, em 1994,
também ao nivel do ensino superior politécnico,
regressando a tutela da Santa Casa da Miseri-
cérdia de Lisboa (e do Ministério da Educacdo),
assumindo um estatuto de escola do sector pri-
vado e cooperativo.

Desde o ano lectivo 1993/94 que as ESTeS
(Lisboa, Coimbra e Porto) se encontram em re-
gime de instalagd@o, dotando-se progressivamen-
te de um conjunto de procedimentos que permi-
tem a afirmacéo do seu estatuto: (1) em 1994/
95, criacdo dos cursos superiores de bacharelato
e respectiva regulamentacdo, aprovacdo de no-
vos planos de estudo dos cursos superiores, cria-
cdo de CESES em Ensino e Administragdo (so-
mente implementados nas escolas de Coimbra
e do Porto) e nomeacdo dos primeiros Conse-
lhos Cientificos e novos Directores; (2) promovi-
da a organizacdo cientifica e reforcado o seu
corpo docente em nimero e em qualificagdo
académica; (3) em 1998/99, a ESTeS Lisboa
langa novos planos de estudo de onze cursos de
bacharelato, reportados & organizagdo cientifi-
ca da Escola; (4) em 1999/2000 séGo criados os
cursos bietdpicos de licenciatura em tecnologias
da satde, sendo implementados os planos de
estudo do 2° ciclo neste mesmo ano.

Em OQutubro de 2000, a ESTeS de Lisboa
assiste a conclusdo de curso dos primeiros licen-
ciados em tecnologias da saude. “S@o os pri-
meiros licenciados formados em Portugal deten-
tores de licenciatura coerente com a formagéo
de base em tecnologias da satde” (Dinis, 2000).

E de registar

a infroducdo

da designacdo

de fecnologias da saude
a caracterizacdo

do conjunto das dreas
de saber

das correspondentes
profissoes.
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Avaliagdo de radiacées ionizantes.
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Evolucdo do enquadramento legal
do exercicio das profissoes
das Tecnologias da Saude

O enquadramento normativo e regulador do
exercicio dos profissionais de satde em geral,
até a década de 70, assume contornos assi-
métricos entre os mesmos, apresentando algu-
ma dispersdo em termos de linhas de estrutura-
¢do e orientagdo e mesmo total omissdo no que
se refere aos Técnicos e Auxiliares dos Servicos
Clinicos.

Com as reformas introduzidas pelo Esta-
do, ao nivel do seu aparelho de administracéo
central (iniciadas em 1970), surge o primeiro
diploma regulador de um conjunto de carreiras
na drea da satde (Decreto-Lej n° 414/71, de 27
de Setembro), definindo as condigdes de ingres-
S0, graduagdo e acesso nas carreiras profissio-
nais do entdo Ministério da Saude e Assisténcia.

Sdo definidas trés tipologias de carreiras:
(Tipo 1) “de profissionais com habilitacées de
licenciatura universitdria; (Tipo 2) de profissio-
nais com habilitacdo técnica devidamente titu-
lada; (Tipo 3) de profissionais com habilitacdo
para cargos de pessoal administrativo” (p. 1436).

Neste esboco de organizacdo s@o criadas,
ao nivel das carreiras do tipo 2, a carreira de
técnicos terapeutas, a carreira de técnicos auxi-
liares de laboratério e a carreira de técnicos qu-
xiliares sanitdrios, de entre outras, como o caso
da enfermagem. Destq forma, é pela primeira
vez contemplada uma estruturacdo de carreirq,
reguladora e de enquadramento profissional de
algumas das profissées do circulo das tecnolo-
gias da salde.

Em 1977, a vivéncia de uma fase de gran-
des mudancas no regime politico portugués e
em razdo da “naturezq especial das actividades
profissionais do pessoal técnico auxiliar dos ser-
vicos complementares de diagnéstico e terapéu-
tica, que o distingue no conjunto em que se en-
quadra” [Decreto Regulamentar n° 87/77, de
30 de Setembro, p: 3122(1)], obrigou ao esta-
belecimento de uma carreira independente das
dos restantes profissionais da salde.

Surge, assim, q primeira carreira de técnico
auxiliar dos servicos complementares de diagnés-
tico e terapéutica, congregando um conjunto de
treze dreas profissionais (crudiome’rristcns, car-
diografistas, dietistas, ergoterapeutas, fisiotera-

peutas, neurofisiografistas, optometristas,
ortofonistas, ortoptistas, preparadores de labo-
ratdrio, protésicos, radiografistas, radiotera-
Peutas), possibilitando ainda g integracdo de
outros tecnicos de idénticq formacdo. Verifica-
se, entdo, o registo de profissionais de outras
dreas até af ndo inscritos em qualquer documen-
to legal, como, por exemplo, os audiometristas
€ protésicos.

Denote-se a particularidade do aparecimento
da terminologia diagnéstico e terapéutica numa
tentativa de caracterizar este conjunto diversifi-
cado de perfis profissionais de forma mais ade-
quada, albergando-os num dnico universo.

O acesso a esta carreira apresenta como li-
nha de orientacdo o reconhecimento de um vasto
conjunto de cursos de diferentes niveis de for-
macdo, reportados das diferentes instituicées de
ensino criadas na década de 60, contemplando
ainda o desenvolvimento de cursos de promo-
¢do, quer para aqueles que ndo detinham qual-
quer tipo de formacdo, mas com prova de expe-
riéncia, quer para os individuos habilitados com
Os cursos de auxiliares. Estas opgdes parecem-
nos expressar a necessidade forcosa de unifor-
mizagdo dos perfis através da tentativa de nive-
lamento da formacéo.

Neste contexto, este diploma legal, para
além da carga histérica que eventualmente pos-
$a assumir, imprime a necessidade de reorgani-
zagdo do ensino nestas dreas em cursos de du-
racdo nunca inferior a cinco semestres, consti-
tuindo um prendncio de mudanga ao nivel da
formacdo, materializado posteriormente na cri-
acdo das Escolas Técnicas dos Servicos de Sau-
de, em 1980/82.

Na sequéncia desta reorganizacdo do ensi-
No, no inicio da década de 80 e conducente ¢
producdo de novos perfis profissionais nestas
dreas da saude, é reestruturada g carreira, so-
frendo uma qualitativa valorizag@o. E publica-
da, em 30 de Setembro de 1985, ao nivel da
administracdo publica, a carreira dos técnicos
de diagnéstico e terapéutica, que abrange de-
zasseis profissées: andlises clinicas e saude pu-
blica, anatomia patolégica, audiometria, cardio-
Pneumografia, dietéticq, farmdcia, fisioterapida,
medicina nuclear, neurofisiografia, ortoprotesia,
ortoptica, prétese dentdriq, radiologia, radiote-
rapia, terapia da fala e terapia ocupacional.

Esta carreira de naturezq técnica contempla
a definicdo do enquadramento profissional da




accdo destes técnicos de saude e respectiva va-
lorizacdo do quadro remuneratério. Anuncia a
necessidade de definicdo de competéncias e de
contelidos profissionais, 0 que vem a acontecer
com a publicacdo de uma Portaria em 1986 (Por-
taria n°® 256-A/86, de 8 de Maio).

Do quadro de competéncias destacam-se,
para além das estritas a natureza de cada pro-
fissdo, as de gestdo (ao nivel das instituicdes de
saude e do ensino), de docéncia, de estudo e
investigacdo.

Desde ent@o, o enquadramento profissional
dos agentes das tecnologias da saude tem con-
tado com vdrios documentos normativos dirigi-
dos & actualizacGo da referida carreira, ao pro-
cesso de recrutamento e selecgdo de pessoal,
ao processo de avaliacGo do desempenho e a
definicao dos niveis de hierarquizacdo funcional
e profissional.

De salientar, neste periodo, a integragdo na
carreira dos Higienistas Orais (em 1988) e dos
Técnicos de Satide Ambiental (em 1995), pas-
sando a abranger, desta forma, um conjunto de
18 profissdes, que se mantém até a actualida-
de.

Em 1999, os profissionais das Tecnologias
da Sadde contam, finalmente, com um novo
estatuto de carreira ao nivel da administracGo
publica e ainda com um enquadramento legal
do controlo e regulamentagdo do seu exercicio
profissional através do Conselho Nacional das
Profissoes de Diagndstico e Terapéutica.

Organizacoes representativas
dos profissionais das tecnologias
da sadde

A medida que se desenvolve e aperfeicoa o
ensino na drea das tecnologias da saude, a partir
da década de 60, assiste-se a um processo de con-
quista de identidade profissional e consequente
construcdo de alicerces normativos de regulacdo
e enquadramento do exercicio que, por sua vez,
determina a emergéncia de organizacoes repre-
sentativas dos profissionais desta drea.

Durante os ultimos quarenta anos, forma-
ram-se aproximadamente vinte organizacoes
profissionais representativas das tecnologias da
saude, entre as de cariz sindical e as de cariz
técnico-cientifico e deontolégico.

Em Novembro de 1960 surge a primeira as-
sociacdo profissional deste universo de profissoes,
a dos fisioterapeutas — APF (Associacdo Portu-
guesa de Fisioterapeutas). Segue-se-lhe a As-
sociacdo dos Técnicos de Radiologia de Portu-
gal — ATARP fundada em 8 de Novembro de
1969 (também representativa dos técnicos de
Medicina Nuclear e Radioterapia) e as associa-
¢bes representativas dos terapeutas ocupacionais
(APTO) e dos terapeutas da fala (APTF).

Apés a Revolugdo dos Cravos, associada ao
expansivo movimento sindical, regista-se a fun-
dacdo do STP — Sindicato dos Técnicos
Paramédicos, em 1975, hoje designado por Sin-
dicato das Ciéncias e Tecnologias da Salde e,
pouco mais tarde, em 1978, nasce o SINDITE -
Sindicato Democrdatico dos Técnicos de Diagnos-
tico e Terapéutica, assumindo estes dois sindi-
catos a representacdo de todas estas profissoes.

A década de 80 é frutifera no aparecimento
de um vasto conjunto de associacées profissionais,
nomeadamente: a dos técnicos de Andlises Clini-
cas e Saude Publica — APTAC, a dos técnicos de
Anatomia Patolégica — APTAP a dos Audiologistas
— APTA, a dos técnicos de Cardiopneumologia —
APTEC, a dos Dietistas — APD, a dos Ortoptistas —
APOR, a dos Técnicos de Farmdcia — ANTEF e a
dos técnicos de Neurofisiologia — APTN.

Na Gltima década do séc. XX surgem as
associacdes profissionais dos Ortoprotésicos —
APO, a dos técnicos de Higiene Oral - APTHO
e a dos técnicos de Saude Ambiental — ANSA.
Hd4 ainda a registar, no final dos anos 90, a
fundacdo de um sindicato exclusivo de uma
das profissdes: o dos Fisioterapeutas Portugue-
ses.

Desafios

Na transicGo do milénio e do século, passa-
dos cem anos de registos sobre a evolugdo e
desenvolvimento destas profissdes, projecta-se
um conjunto de realidades que porventura
catalisardo o curso da sua histéria em Portugal.

No campo fértil do ensino, a valorizacdo do
reconhecimento académico perspectiva em cada
dia que passa um desafio de sinergias nos cam-
pos cientifico e tecnoldgico, dissipando-se cada
vez mais as fronteiras destas duas dimensoes.
Nesta plataforma, a investigacao cientifica cons-
titui-se como um instrumento de articulacéo pri-
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vilegiada entre o universo do ensino superior e o
terreno profissional.

No exercicio profissional, cendrio de aplica-
¢do de conhecimentos enriquecidos, a presta-
¢do directa de cuidados de salde ao cidadao
deverd apontar para um maior rigor e qualidade
de servicos. O reforco da compreensdo da ac-
¢do social e humana, interiorizada por estes pro-
fissionais nas suas prdticas didrias, poderd con-
duzir ao aprofundamento de uma dimensdao
humanista, com reflexos nos campos ético e
deontoldgico.

A dindmica resultante das conquistas verifi-
cadas no contexto da organizag@o sécio-profis-
sional evidencia uma maior participacdo e res-
ponsabilizacdo destas profissdes na definicdo de
politicas de saude, com eventuais ganhos no
quadro das representacdes sociais, tanto a nivel
nacional como no espago alargado da Europa.

Nesta esteira de raciocinio, o desafio das
tecnologias da satide para o século XXI| poderd
porventura encontrar-se no desenvolvimento e
acompanhamento de novos modelos concep-
tuais de abordagem do diagnéstico e da tera-
péutica clinica, com particular incidéncia nas
novas tecnologias.

Lisboa, Janeiro de 2001
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